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RESUMO – Vivências Educativas de Mulheres Negras na Segunda Me-
tade do Século XIX. Este artigo analisa as vivências educativas de mu-
lheres negras na segunda metade do século XIX, fazendo emergir uma 
leitura histórica cultural a partir dos saberes e resistências das mulhe-
res negras neste período. Fundamenta-se na epistemologia feminista 
decolonial antirracista e, metodologicamente, na história cultural e na 
práxis interseccional. Os resultados revelam que as autoras debatem a 
formação educacional das mulheres em estreita relação com os movi-
mentos políticos de descolonização do continente latino-americano. 
Os seus escritos constituem um pensamento fronteiriço que emerge na 
densa trama da decolonialidade. 
Palavras-chave:  Vivências Educativas. Mulheres Negras. Século XIX. 
 
ABSTRACT – Educational Experiences of Black Women in the Second 
Half of the 19th Century. Educational Experiences of Black Women in 
the Second Half of the 19th Century. This article analyzes the educa-
tional experiences of black women in the second half of the 19th cen-
tury, emerging a historical and cultural reading based on the knowledge 
and resistance of black women in this period. It is based on anti -racist 
decolonial feminist epistemology and, methodologically, on cultural 
history and intersectional praxis. The results reveal that the authors de-
bate the educational training of women in close relation with the polit-
ical movements for decolonization on the Latin American continent. 
Their writings constitute a borderline thought that emerges in the dense 
web of decoloniality. 
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Introdução 

No presente artigo buscamos analisar, na perspectiva do femi-
nismo das diferenças e do feminismo negro, os saberes e vivências edu-
cativas de mulheres negras situadas na segunda metade do século XIX, 
em especial a capoeira, as religiosidades e cantigas afro-brasileiras. 
Compreendemos que as Vivências Educativas acontecem no campo 
mais amplo da educação, estendendo-se para além dos espaços esco-
lares institucionalizados. Isso implica entender a educação como algo 
que se manifesta no cotidiano, na reflexão subjetiva e na prática das 
atividades de formação humana e cultural. O artigo proporciona um 
caminho que nos permite olhar para os saberes de mulheres negras 
brasileiras na dimensão estrutural da nossa sociedade, considerando o 
prisma da diferença de gênero, da cultura, da raça e da educação na 
compreensão da escrita histórica, enfatizando a presença e os saberes 
educativos das mulheres negras, até então, marginalizados na história 
oficial da educação.  

Para isso destacamos os seguintes questionamentos: Quais foram 
as vivências educativas das mulheres negras durante a segunda metade 
do século XIX? Como as relações vivenciadas por essas mulheres per-
mitiram a preservação dos saberes e da memória ancestral? De que 
forma a dor da escravização impulsionou estratégias educativas para 
enfrentamento e sobrevivência da cultura negra? Essas questões im-
pulsionaram a busca da análise para este artigo e a compreensão de 
uma educação de resistência e decolonial, que se situa ainda num pe-
ríodo duro da nossa história.   

É imprescindível problematizar a centralidade e a hierarquia do 
conhecimento moderno/colonizador. Na contramão dessa centrali-
dade, necessitamos de uma ciência disposta a compreender e dialogar 
com as mais variadas formas de cultura, sem eleger culturas e/ou po-
pulações superiores e inferiores, mas compreendendo as diferentes 
maneiras de atribuir sentidos e significados ao mundo.  A cultura, par-
ticularmente, é o reflexo mais evidente das transformações sociais. Ela 
molda e estabelece novas formas de viver, tanto no âmbito pessoal 
quanto coletivo, influenciando significativamente nossa vida cotidi-
ana.  

Inscrevemos este estudo, metodológica e epistemologicamente, 
no campo da história cultural, da história das mulheres, especialmente, 
das mulheres negras escravizadas e, também, da Educação decolonial, 
como possibilidade de reescrita da história a partir dos saberes e vivên-
cias educativas produzidas por mulheres negras. O propósito é apre-
sentar uma história também feita com mãos de mulheres negras, que 
em meio às violências, torturas e dores promoveram estratégias de so-
brevivência, não só no corpo físico, mas da cultura e da memória an-
cestral, produzindo culturas outras a partir da colisão entre realidades.   

Umas das estruturas metodológicas presente neste artigo é a re-
construção das vivências de mulheres negras a partir da comparação a 
uma “tecelagem”, que diante de diversos fios que estão interligados por 
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uma matriz territorial até a dispersão na diáspora, podem ser unidos 
em um feixe, devido ao jugo similar de Maafa1 e, simultaneamente sua 
resistência, formando, assim a tessitura de uma peça. A metáfora dos 
fios dialoga com o poder de Ananse, divindade aranha da cultura fanti-
ashanti, reiterado por Zélia Amador de Deus:  

Cada um dos fios-ações tecidos por Ananse funda uma rede de 
resistência capaz de garantir, não somente a sobrevivência dos 
africanos escravizados e mais tarde de seus descendentes, mas 
também, para além da simples sobrevivência desprovida de tudo, 
uma sobrevivência fortalecida por um repositório cultural, criado 
nas Américas. É nessa perspectiva que Ananse estará presente nos 
diversos lugares das Américas, unindo e reunindo os fios-ações, 
construindo redes de solidariedade, que fortalecerão o persona-
gem protagonista dessa ação, a fim de que ele possa alcançar seus 
objetivos (Deus, 2019, p.141). 

Pretendeu-se redefinir o conceito de conhecimento não mais 
como sinônimo de “objetividade”, “racionalidade”, centro, norte, 
norma ou hegemonia, mas agora privilegiando a reflexão subjetiva, a 
multiplicidade, a margem, o sul global, as emoções, sensibilidades e 
escrevivências; investigando a “fonte de autoridade que supostamente 
pertence ao Ocidente para definir e descrever, em última instância, o 
significado de experiência, conhecimento e verdade em nome dos po-
vos africanos” (Ramose, 2011, p. 9). 

Recorremos à estratégia teórico-metodológica da escrevivência 
cunhado por Conceição Evaristo (2006), por apresentar a genealogia da 
força ideia de onde e como nascem as experiências étnicas e de gênero. 
A escrevivência não se trata de uma escrita individual, segundo a au-
tora, esse tipo de escrita não se esgota em si mesma, trata-se de uma 
escrita da coletividade, especialmente, das mulheres negras escraviza-
das. Daí como uma ferramenta metodológica e uma ética de pesquisa 
que aposta na escrita como uma forma de resistência, abordando a vida 
de mulheres negras não como um objeto passivo de estudo, mas como 
potência, artística, inventiva. (Soares, 2017 apud Bartholomeu, 2020).  

Entendemos que a escrevevivência está localizada no campo de-
colonial, por ser uma escrita em constante construção e recuperação 
da humanidade do sujeito negro, para isso é fundamental nos despir-
mos das posturas conservadoras e continuar o movimento de criação 
de histórias diferenciadas, em especial, em relação às mulheres e sua 
participação na história da sociedade. É diante da negação, da exclusão 
e do silenciamento histórico e epistemológico imposto às mulheres ne-
gras, que esta pesquisa busca ouvi-las e enxergá-las de outra forma a 
partir dos estudos feministas, questionando a dominação masculina 
epistemológica, histórica, social e educacional. Reescrever a história 
sob uma outra perspectiva é um grande desafio, especialmente quando 
se trata de compreender o silêncio, as emoções e os sentimentos que 
permeavam a subjetividade das mulheres negras do século XIX. Con-
tudo, é preciso correr o risco e reescrever essa parte da história que foi 
duramente negada 
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Organizamos este artigo em duas partes centrais, além desta in-
trodução e das considerações finais, nas quais apresentamos um de-
bate epistemológico sobres saberes e vivencias educativas a partir do 
prisma do feminismo negro decolonial, no segundo momento apresen-
tamos a tecelagem da ressignificação histórica educativa dos saberes 
produzidos por mulheres negras.  

Vivências Educativas e Saberes das Mulheres Negras: di-
mensões necessárias para uma resistência coletiva 

Os saberes e vivências educativas das mulheres negras que de-
fendemos neste artigo exige o abandono do racionalismo que permeia 
a ciência moderna, promovendo uma epistemologia outra.  Entende-
mos que a razão não está, de modo algum, dissociada das emoções e 
dos desejos que se inscrevem nos corpos negros femininos. Na ver-
dade, a relação entre pensamento e emoção se mostra ainda mais evi-
dente nas práticas íntimas das mulheres negras. Portanto, pensar em 
educação, política, ciência, economia e cultura requer o suporte de 
uma epistemologia outra que permita captar as nuances e complexida-
des do mundo vivido pelas mulheres negras. 

Nesta perspectiva, recorremos à compreensão da cultura como 
um movimento de ruptura dos saberes estáticos e tido como verdade 
única, importante a noção de cultura como a realização “do ato pelo 
qual cada uma marca aquilo que os outros lhes dão para viver e pensar” 
(Certeau, 1995, p. 9-10), ou seja, um ato cultural não somente acompa-
nha a produção de saber, mas dá sentido para esta criação, cujo valor é 
experimentado nas ações cotidianas. Este ato cultural só ganha sentido 
e valor quando tem um significado e sentido prático de vida para os 
sujeitos das práticas sociais e educativas.    

É possível enfatizar, neste sentido, que o cotidiano é o palco me-
diático de validação de um novo conhecimento dentro do amplo es-
pectro do ato cultural, pois o saber produzido nas esferas da prática 
social adquire funcionalidade no cotidiano e, logo, na vida das mulhe-
res. Dito de outra forma, tal fato, ou seja, as criações precisam vir à vida 
cotidiana para verificar e confirmar a validade da criação. Assim, o co-
tidiano não se apresenta como um palco neutro, ao contrário, é o lugar 
do encontro e da vivência desta criação.  

Aqui nos serve o sentido de cultura como teias de significados 
(Geertz, 1978), uma produção humana, que nasce das relações confli-
tuosas, diversas e plurais nas quais os seres humanos são constituídos. 
Portanto, é inadequado falar de uma cultura acabada, imutável, uni-
versalista, estática e padronizada, concebida assim pela teoria funcio-
nalista, mas complexa, feminista, dinâmica e histórica.  

Com isso, a produção do saber está intrinsecamente relacionada 
com a cultural, pois está ligada à forma como é concebido o mundo e, 
também, formas de sobrevivência, por sabermos que nem todo ser hu-
mano o vê da mesma forma, e muito menos o vivencia de maneira 
igual, a produção cultural dependente das condições sociais, o que im-
plica numa interdependência entre a criação da cultura e as condições 
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econômicas concretas de vida. Assim, o saber e a cultura vão sendo 
produzidos por grupos ou indivíduos que ocupam posições desiguais 
nos campos sociais, econômicos, gênero, histórico, educacional e po-
lítico.  

Para Geertz (1978) os saberes produzidos culturalmente são hie-
rarquizados, estabelecendo grau de importância, o que condiciona 
uma estratificação do saber, que deixam explícitas as relações sociais 
desiguais e revela a divisão e a disputa entre as classes sociais. As rela-
ções entre as classes, para Cuche (2002), são sempre desiguais e, como 
tais, se configuram no nascedouro da própria cultura, revelando a hie-
rarquia cultural consequente de uma divisão social.  

Pensar que a cultura é independente da construção histórico-so-
cial é afirmar que entre as diferenças culturais não existe uma intensa, 
constante e conflituosa interação. Sem perder de vista, então, que 
nesta relação de força entre as classes dominantes e as dominadas exis-
tem sobreposições, invasões, silenciamentos e resistências, expres-
sando o caráter político da cultura e a função que a cultura assume na 
vida política.  

É nessa direção que a autora Sueli Carneiro destaca a relação en-
tre o racismo e o epistemicídio, que acontece por meio do contrato so-
cial, cultural, colonial de dominação entre o mundo branco em desti-
tuir o sujeito negro de sua humanidade, bem como a produção cultu-
ral, histórica, educacional, filosófica e cosmopercepção, subalterni-
zando-o através de um apagamento sistemático: 

É o fenômeno que ocorre pelo rebaixamento da auto-estima que 
o racismo e a discriminação provocam no cotidiano escolar; pela 
negação aos negros da condição de sujeitos de conhecimento, por 
meio da desvalorização, negação ou ocultamento das contribui-
ções do Continente Africano e da diáspora africana ao patrimônio 
cultural da humanidade; pela imposição do embranquecimento 
cultural e pela produção do fracasso e evasão escolar. A esses pro-
cessos denominamos epistemicídio (Carneiro, 2005, p. 97 apud 
Bartholomeu, 2020, p. 5). 

Para Sueli Carneiro (2005) o epistemícido está muito além de 
uma mera desqualificação do conhecimento das populações subjuga-
das e dominadas´, trata-se de um processo persistente de indigência 
cultural, ou seja, de miséria absoluta, pela negação ao acesso à educa-
ção, pela inferiorização intelectual, por diversas maneiras de desquali-
ficar a pessoa negra como intelectual e produtor de conhecimento. 
Neste sentido, o racismo exerce seu poder recorrente, de não fazer es-
quecer o lugar de inferiorização das populações negras, por essa razão, 
o epistemicídio é seu constitutivo, porque fere de morte a racionali-
dade do subjugado, mutilando a sua capacidade de aprender.  

Para a autora, o Estado precisa do racismo para legitimar a morte 
intelectual, física e cultural das populações negras relacionando-o a 
outros elementos que fortalecem a ação no processo de restrição de 
acesso a espaços públicos, como banimento social e educacional. As-
sim, o epistemicídio é usado como estratégia de proteção ao grupo he-
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gemônico, que está ligada à raça branca e cisheteropatriarcal, em de-
trimento daquelas que são expostas a mortes violentas, como da raça 
negra.  

E a ação do epistemicídio tem suas raízes profundas, aqui faze-
mos o recorte histórico na segunda metade do século XIX, quando as 
práticas culturais negras eram fortemente criminalizadas, demoniza-
das e proibidas, como: a capoeira, o samba e as práticas religiosas de 
matriz africana, entre outras. O desafio está em evidenciar que, apesar 
da história oficial, existem outras histórias, outras visões e interpreta-
ções dos mesmos acontecimentos. Portanto, seria limitante escolher 
uma única voz, uma única estrutura histórica e uma única interpreta-
ção. Compreende-se, assim, que o ato de rompimento e transgressão é 
um grande desafio e, ao mesmo tempo, um doloroso ato de liberdade 
que envolve tomar consciência e refletir sobre o mundo e nossa parti-
cipação nele. 

Neste sentido que vivências educativas nos ajudam a entender os 
fios soltos na história oficial, ou seriam os fios proibidos e silenciados? 
É no entrelaçamento das vivências que entendemos a resistência das 
mulheres negras, pois entendemos vivências como um processo de tri-
angulação de produção educativa e da sabedoria das mulheres, como: 
a prática vivida, teoria sentida e as emoções pulsantes. Essa triangula-
ção promove um sentido e significado para a educação das mulheres, 
especialmente das mulheres negras. A vivência representa uma força 
do coletivo, da comunidade das mulheres que compreendiam a dor da 
carne que cada mulher negra sentida naquele período, bem como a re-
sistência necessária. 

A compreensão de Vivências Educativas na perspectiva mais am-
pla do campo educacional, ou seja, para além dos espaços escolares 
institucionalizados. Entendemos a educação que acontece na vida co-
tidiana, na reflexão subjetiva, nos saberes culturais e na prática do que-
fazer educativo (Freire, 1987).  

Assim, destacamos quatro dimensões que tecem as Vivências 
Educativas das mulheres negras: 1- Vida, como sentimento universal 
de defesa e pertencimento a uma cultura, existência material-humana 
e resistência à condição de escravização imputada às mulheres negras 
no século XIX; 2- Reflexão subjetiva, que vai ao encontro do desejo de 
mudar sentimentos e dores provocadas pela violência que foi o sistema 
escravocrata, no enfrentamento do apagamento histórico e identitário; 
3- Práxis socioeducativa, como a corporeidade das duas primeiras di-
mensões, que possibilita a materialidade da ação e que relocaliza os 
saberes e vivências educativas negras; 4- coletividade, como uma ação 
necessária para sobrevivência das mulheres negras.   

A compreensão de vivências educativas a partir de mulheres ne-
gras deste período histórico é a interação complexa da teoria contraco-
lonial, pedagogias feministas, pedagogia da libertação, que nos possi-
bilita entender o movimento de produção de sabedorias ancestrais e 
também de resistência. Como bem destaca bel Hooks (2013) a intera-
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ção de teorias críticas/radicais (decoloniais e feministas) produz práti-
cas educativas capazes de promover rupturas no sistema de domina-
ção.   

Para Beatriz Nascimento (2021), a história negra não pode ser re-
sumida somente pelo olhar dos brancos, ou mesmo pela história oficial 
branca, porque esta nega o saber da população negra. Neste sentido, as 
vivências educativas das mulheres negras cumprem uma tarefa deco-
lonial, que é fazer emergir os saberes e as vivências educativas das mu-
lheres negras em perspectivas histórica e identitária. 

Corpos, Cantigas e Religião: sabedorias educativas vivi-
das e sentidas por mulheres negras  

Fundamental situar que os saberes e vivências estão circunscri-
tos, especialmente, no contexto sociocultural da cidade de Belém do 
Pará, por volta da segunda metade do século XIX, momento em que a 
cidade passava por uma série de intensas transformações tanto urba-
nas e arquitetônicas, quanto culturais e sociais, resultantes do período 
áureo da borracha, em decorrência do projeto de modernização e da 
difusão de concepções de progresso-desenvolvimento, organizado 
pela elite branca. A cidade de Belém produzia um espaço aos moldes 
do Rio de Janeiro e Europa, configurando-se no principal porto de es-
coamento de produtos e porta de entrada para inúmeros imigrantes.  

Ao mesmo tempo em que Belém vivia o mito da modernidade, 
eram produzidos os grandes bolsões de miséria e miseráveis, caracte-
rístico do discurso salvacionista da modernidade/colonialidade, que 
atende a uma raça e classe. O consequente aumento populacional 
agravou a ineficiência dos serviços públicos e excluiu a população po-
bre e negra das reformas urbanas. Desta forma, os negros e negras ga-
rantiam seu sustento através do comércio a retalho e ofícios manuais, 
habitavam em moradias coletivas ou cortiços, situados em diversos 
pontos mais periféricos da cidade.  

O mercado de trabalho, especificamente, não era amplo para 
mulheres negras, sendo raras as ofertas de emprego em tabernas, mer-
cearias, padarias ou lojas e o trabalho doméstico torna-se o único mer-
cado assalariado. Inclusive, sua presença em espaços públicos como 
vendedoras de açaí, flores, doces ou prostitutas era associada à desor-
dem e à indisciplina, sendo sistematicamente criticada, criminalizada, 
denunciada e combatida por não condizer com a riqueza elitista 
branca período da borracha.  

Nesta mesma direção e sentido, os noticiários jornalísticos circu-
lantes da cidade de  Belém ajudavam a propagar representações este-
reotipadas das mulheres negras: ora como mães e responsáveis (a 
culpa sempre recaindo na mãe), ora como protagonistas de cenas pas-
sionais e violentas (a mulher negra como barraqueira, criadora de 
caso), ora como vítimas dos abusos dos senhores, patrões ou compa-
nheiros (a mulher oferecida que provocava sexualmente os homens) e 
ora recorrendo às autoridades policiais (criminosas e promotoras de 
desordem).  
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É notório que o modelo ideal de mulher nesta sociedade era o da 
senhora branca, cujo comportamento é marcado pelo recato, pela ele-
gância, pela altivez e instrução, além da imagem ideal da pessoa traba-
lhadora: branco, educado, de bons costumes e vida exemplar. Estes dis-
cursos oficiais prezavam pela imigração em massa de uma classe mo-
ralizada e um crescimento industrial de acordo com os progressos ci-
entíficos, a fim de “civilizar” e branquear a população por meio das ca-
racterísticas: sadio, robusto, mecânicos e operários dos trabalhadores 
imigrantes.  

Que Mulher Capoeira! 

Em face à esta época, a capoeira se constituía como ambiente co-
mum às mulheres negras, embora caracterizada como pertencente ao 
“universo masculino”. Precisamente, no Estado do Pará, tem-se as evi-
dências historiográficas mais antigas da participação da mulher na ca-
poeira, não apenas como espectadora, mas contribuinte ativa para a 
tradição, construção e transformação de uma vivência educativa. Te-
mos a negra Jeronyma, considerada a primeira mulher capoeira na his-
toriografia paraense (Passos; Leal, 2021). Esta e outras mulheres utili-
zaram dos saberes da capoeira como: versatilidade, agilidade, movi-
mento, leveza e ginga de seus corpos, para resistir e contra-atacar aos 
elementos de repressão e controle, impostos sobre suas ações e vidas 
cotidianas. A capoeira é um quefazer educativa que atende às necessi-
dades materiais e, também, de resistências das mulheres negras po-
dendo ser ensinado e apreendido em coletividade. 

Entretanto, sempre houve um grande ocultamento na escrita das 
histórias sobre as mulheres negras que, por sua vez, são constante-
mente imaginadas, representadas e nunca descritas ou contadas como 
protagonistas e produtoras sociais. Por isso, essas narrativas são pouco 
vistas ou faladas, as fontes são silenciadas e os cronistas reduzem estas 
a visões estereotipadas. Segundo Lelia Gonzalez (1984) as mulheres ne-
gras foram subalternizadas, retirada sua humanidade, transformadas 
em objeto, negadas como sujeito do conhecimento. Eram exploradas e 
violentadas por seus senhores e senhoras brancas constantemente, 
sendo a elas, reservado o lugar de domesticas, mães pretas e mucamas 
“permitidas”. Se fizermos um paralelo com os dias atuais, ainda pode-
mos notar que é reservado às mulheres negras os trabalhos manuais 
(trabalho doméstico, limpeza geral).  

Em decorrência dos preceitos infligidos à mulher branca no final 
do século XIX, como auge da disciplinarização do corpo feminino para 
a formação da identidade da nação brasileira, recaiu sobre o corpo da 
mulher negra também o jugo de tabus, ritualizações, pressupostos e 
controle social da cultura europeia ocidental. O corpo, segundo as cos-

mopercepções2 africanas, configura-se como marca dos valores soci-
ais, no qual a sociedade fixa seus sentidos e valores. Reprimiu-se e re-
tirou-se do corpo negro a sua gestualidade e linguagem corporal e a 
capoeira se configuraria como libertação destes corpos, tanto que, in-
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clusive, a astúcia das mulheres negras extrapolaram “os estigmas com-
portamentais; assim, as notícias envolvendo brigas, discussões e bate-
bocas protagonizados por elas no cotidiano de Belém eram frequentes” 
(Passos; Leal, 2021, p. 35).  

As mulheres negras capoeiras – e os capoeiras em geral – eram 
constantemente perseguidas e vistas como perigosas e transgressoras 
sociais da civilidade e modernidade/colonialidade. O ápice desta per-
seguição se deu com a criminalização da capoeira a partir da promul-
gação do Código Penal de 1890, que previa de dois a seis meses de pri-
são a quem fizesse nas ruas e praças públicas exercícios de destreza e 
agilidade corporal, a capoeiragem, com armas ou instrumentos que 
provoquem lesões corporais, provocando tumultos, ameaças, desor-
dens ou temor (Passos; Leal, 2021). Se houvesse resistência, a punição 
seria três anos de reclusão em colônias penais. Seguem alguns recortes 
de jornais que representam um pouco das notícias que circulavam à 
época. 

Imagem 1 – “Que mulher capoeira!”. A constituição, 21 de novembro de 1876 

 
Fonte: Hemeroteca Digital do centro cultural- Centur – Belém – Pará. 

Neste fragmento do jornal A Constituição de 1876, intitulado 
“Que mulher capoeira!”, relata a prisão da carafusa Jeronyma, citada 
no início deste subtópico, escrava de Caetano Antônio Lemos, por pra-
ças do quarto batalhão de artilharia, às sete horas da noite. O trecho 
não contém muitas informações, mas se pode interpretar, subenten-
dida, que ela rompeu com alguma imposição ou controle colocado so-
bre suas ações, constituindo assim, um ato revolucionário, como este 
próprio recorte em si que revela a evidência mais antiga registrada da 
mulher negra na capoeira (Passos; Leal, 2021). Como não é relatado al-
guma forma de infração, pode-se supor que ela foi presa unicamente 
em razão da prática da Capoeira. 

O próximo excerto do jornal Diário de Notícias, de 12 de janeiro 
de 1893, denominado “História pândega”, descreve a história da mu-
lher capoeira que afrontou um bombeiro com uma bofetada, após ele 
querer agredir um menino ganhadeiro (supõe ser preto). Isso nos leva 
a refletir sobre como ela usou seu corpo e sua gestualidade como ins-
trumento de defesa, mas além disso, como apesar da função produtiva 
imposta pelo colonizador, o corpo preto conseguiu expressar através 
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deste corpo individual-segregado pela escravidão, a sabedoria ances-
tral coletiva impressa em seus movimentos e solidariedade ao garoto. 
Esse corpo mesmo vigiado e controlado, expressou uma ética coletiva 
e comunitária, até com povos não consanguíneos africanos, vítimas 
das investidas colonialistas.  

Imagem 2 – “História pândega” – Diário de Notícias, 12 de janeiro de 1893 

 

Fonte: Hemeroteca Digital- Centur – Belém – Pará. 

A ética comunitária, organizada a partir da nossa memória cole-
tiva corporal, retraz a essência desse corpo território que sobe forçada-
mente, no barco individual (navio negreiro) e carrega essa memória or-
ganizativa solidária e participativa que já era experimentada em África, 
uma memória que atravessa com a gente e é reproduzida, posterior-
mente, dentro dos territórios pretos. É a prova viva da ancestralidade 
como relação de continuidade desta memória corporal, que se perpe-
tua continuamente por meio de nossos ancestrais e mais velhos e não 
como limite espaço-temporal ou hereditariedade. 

Outros casos que podemos elencar é o do jornal “A semana”, de 
17 de março de 1890, o qual descreve uma certa noite de discussão po-
licial com três “negrinhas debochadas”, envolvidas com capoeiragem 
– associada à prática de vagabundos, ladrões e malfeitores – que ame-
açavam a sociedade moralizada, do cidadão de bem que “felizmente” 
governa este Estado; e o do jornal “Diário de Notícias”, de 23 de agosto 
de 1896, que abordam a “desordem” na travessa do Atalaia, causada 
por Leopoldina Gonçalves e as Irmãs Conrada e Antônia Garcia, presas 
por “sobressaltarem” as famílias.  
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Em todas estas ocorrências levantadas, há uma ameaça em co-
mum à ordem e moral por seus corpos pretos se expressarem autossu-
ficientemente na sociedade e, para ser aceito nela, deveria seguir nor-
mas específicas. Tanto a Legislação, imprensa e Códigos de Postura e 
Penal se configuravam como mecanismos utilizados para regulamen-
tar e ordenar os variados aspectos da vida social e cultural da cidade. 
Suas gestualidades significavam um rompimento de um modelo social 
a partir de reações e resistência perante as imposições de controle de 
suas vidas e de seus corpos.  

Religiosidade das mulheres negras   

A ideia de que o matriarcado está ligado à origem e à essência das 
religiões afro-brasileiras como espaços primordialmente femininos, se 
contrasta com a afirmação de que o matriarcado não existiu “em todos 
os terreiros antigos e persiste em nossos dias, de forma generalizada 
nos terreiros brasileiros” (Ferretti, 2007, p. 2). No entanto, é possível 
assegurar que há uma presença de maior poder feminino nas religiões 
afro-brasileiras, em comparação a outras religiões e contextos sociais 
brasileiros, sendo esse poder especialmente notável nos terreiros de 
“nação” jeje e nagô (Nogueira; Ferretti, 2012).  

No Maranhão, desde o século XIX, a prática conhecida como pa-
jelança de negros, também chamada de Cura ou Pajé, tem sido pre-
sente na população negra. Embora os termos pajé e pajelança sejam 
amplamente utilizados para descrever rituais e especialistas religiosos 
e terapêuticos associados à cultura indígena ou cabocla, principal-
mente em áreas rurais do Norte do Brasil, no Maranhão, desde os me-
ados oitocentistas, esses termos também são empregados para descre-
ver rituais e especialistas religiosos negros (de origem africana e afro-
descendentes) que se dedicam à “cura de feitiços” ou à comunicação 
com entidades espirituais, como o Rei Sebastião, princesas, caboclos e 
outras, algumas vezes representadas em animais (pássaros, peixes, 
répteis e mamíferos). Apesar de comumente relacionarem a Cura (pa-
jelança de negro ou de terreiro) com a cultura indígena, no contexto 
maranhense ela está mais próxima do Tambor de Mina, uma tradição 
reconhecida como de origem africana (Ferretti, 2014). 

O Brinquedo de Cura se configura em um ritual público, no qual 
o pajé ou curador entra em transe para se comunicar com diversas en-
tidades espirituais. Durante esse ritual, são realizados cantos em por-
tuguês que têm o intuito de estimular a participação dos assistentes 
através de palmas, utilizando instrumentos como a matraca e reali-
zando passos de dança. O repertório musical da Cura é amplo e 
abrange cantigas transmitidas de geração em geração, incluindo canti-
gas “inspiradas” pelos pajés ou “ensinadas pelos encantados” durante 
os rituais (Ferretti, 2014).  

Esta pajelança, comum no Pará e no Maranhão, foi duramente 
perseguida e repreendida com prisões de homens e mulheres pajés, in-
clusive a Amélia Rosa, negra alforriada que ficou conhecida como “Ra-
inha da Pajelança”, a primeira pajé negra a ter seu nome amplamente 
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divulgado em jornais de São Luís – como o “Diário do Maranhão” em 
15 de outubro de 1876 –, por denúncias de práticas de feitiçaria e rituais 
em casa, sendo processada em 1876 e condenada a 10 anos de prisão, 
o que provocou uma procissão formada pela população negra na ci-
dade. Como dito anteriormente, a pajelança é considerada uma prática 
indígena, devido a palavra “pajé” vir do tupi e serem utilizados instru-
mentos como o maracá e cigarros para produzir fumaça durante os ri-
tuais, além de técnicas de extração de substâncias do corpo. No en-
tanto, esses elementos não eram usados por Amélia Rosa, conhecida 

também como “Rainha de toba3”, levantando, assim, a hipótese de 
uma matriz africana e indígena na pajelança, sendo a primeira possi-
velmente com maior influência nos terreiros do Maranhão. Essa hipó-
tese ganhou mais ênfase com a descoberta e publicação do Processo 
Crime de Amélia Rosa (Ferretti, 2008).  

O estado maranhense, por exemplo estipulou várias leis para 
conter e reprimir estas práticas “hereges”, como a Lei nº 241 – 13 de 
setembro de 1848 (Postura da vila de Codó). Art. 22: “Toda e qualquer 
pessoa que se propuser a curar feitiços, sendo livre pagará multa de 
vinte mil reis, e sofrerá oito dias de prisão, e sendo escravo haverá so-
mente lugar a multa que será paga pelo senhor do dito escravo” e a Lei 
nº 400 – 26 de agosto de 1858 (Postura da vila de Guimarães). Art. 31. 
“Os que curam de feitiço (a que o vulgo dá o título de pajés) incorrerão 
na pena de cinco mil reis, e na falta de meios ou reincidência, de 10 a 
20 dias de prisão”.  

Isso se dá, em grande parte, ao fato de esta atividade ter sido vista 
pelas elites como “curandeirismo”, considerada um "crime contra a sa-
úde pública" até os dias atuais. Conforme estabelecido no Artigo 284 
do Código Penal, promulgado em 1940, tal crime envolve: I) prescrever, 
ministrar ou aplicar habitualmente qualquer substância; II) utilizar 
gestos, palavras ou qualquer outro meio; III) realizar diagnósticos. A 
penalidade é a detenção de seis meses a dois anos. Além disso, caso o 
crime seja praticado com remuneração do “cliente”, o “curandeiro” 
também está sujeito a uma multa que varia entre um e cinco contos de 
réis (Ferretti, 2008). Ademais, a pajelança sofreu grande perseguição, 
em comparação ao Tambor de Mina e as demais espiritualidades afro-
brasileiras, devido estas contarem com o “apoio” e “proteção” de inte-
lectuais brancos, como Nina Rodrigues, considerado um dos pioneiros 
dos estudos da população negra no Brasil. Mas aí que está a armadilha: 
a exaltação do estereótipo do “branco salvador”, em detrimento das 
ações de resistência e autonomia de séculos do povo negro. É funda-
mental salientar que esse mesmo estudioso partilhava de ideias euge-
nistas, ou seja, de embranquecimento e genocídio deste mesmo povo, 
aliás o próprio discurso vigente naquela época – o discurso abolicio-
nista de Joaquim Nabuco, por exemplo – girava em torno da “defesa” 
do negro contra a escravidão, já que os mesmos eram incapazes ou pas-
sivos demais para se autodefenderem (Nabuco, 1883). Precisamos to-
mar cuidado com a inviabilização do povo preto de sua própria história 
e a anulação de seu protagonismo, que sempre esteve presente em toda 
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a sociedade, inclusive por estratégias de resiliência convertidas em in-
dependência e organização.  

Imagem 3 – “Terreiro de Mãe Doca, 1891” 

 

Fonte: Acervo de [Pai] Euclides Ferreira (in memoriam, a partir da cessão de Alfredo 
Benevides).  

Na fotografia ao lado, é retratado o terreiro de Mina Dois Irmãos 
localizado no Pará, no seu segundo ano de funcionamento em 1891, 
onde a mulher, além de ser a maioria, possuía posição elevada. A his-
tória deste terreiro começa em São Luís com a Mãe Anastácia, funda-
dora do Nifé Olorum, o Terreiro da Turquia em 1889 (esteve a frente 
durante 83 anos), e irmã de santo de Mãe Doca, a qual foi influenciada 
por Anastácia a introduzir a mina no Pará. “Tanto Mãe Anastácia como 
Mãe Doca foram iniciadas em São Luís, por Manoel Teu Santo, pai-de-
santo que, entre 1895 e 1899, apareceu várias vezes em jornais mara-
nhenses como pajé, embora tenha sido apresentado por Pai Euclides 
como africano ou nigeriano” (Ferretti, 2014). Mãe Doca foi a fundadora 
do Terreiro Dois Irmãos 1890 e enfrentou o racismo e outros precon-
ceitos, inclusive sendo presa várias vezes. 

Comandou o local por 40 anos com sucessões exclusivamente fe-
mininas depois dela: sua filha de santo, a Mãe Amelinha; depois foi a sua 
filha biológica e de santo, Mãe Lulu, até atualmente a Mãe Heloísa, filha 
biológica e de santo de Lulu, quem assumiu a liderança do terreiro. Ou 
seja, o terreiro está na quarta geração e tem à frente sempre uma mulher, 
matriarcado diretamente ligado às raízes, origens e cosmopercepções 
africanas; visto que “por causa da matrifocalidade de muitos sistemas fa-
miliares africanos, a mãe é o eixo em torno do qual as relações familiares 
são delineadas e organizadas” (Oyěwùmí, 2004, p. 07).           



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 49, e134161, 2024. 

 

   Vivências Educativas de Mulheres Negras na Segunda Metade do Século XIX   

 14 

Imagem 4 – “Feitiçaria e Manipanso” –   Liberal do Pará, 23 de fevereiro de 1878 

 

Fonte: Hemeroteca Digital.     

Nesta passagem, do jornal “Liberal do Pará” em 23 de fevereiro 
de 1878, é exibido o caso, no qual o subdelegado denuncia negras en-
volvidas com práticas de “feitiçaria” e manipanso. O desfecho da notí-
cia ocorre com vários policiais na casa da “feiticeira” na mesma noite 
em que tinha preparado uma deliciosa ceia com bolos de bacalhau e 
iria convidar o sr. Delegado, que já era seu conhecido e já tinha ceado 
algumas vezes com ela. A ironia se mostra no fato de que o próprio sub-
delegado, como preservador da moral cristã e dos “bons costumes”, 
participa de rituais e não se dá conta: as liturgias católicas, por exem-
plo, onde tudo é paramentado e pré-estabelecido pelo missal e/ou Bí-
blia, que coloca como se deve proceder, agir, falar, comer, vestir-se, 
tanto na igreja, quanto fora dela. Porém, como explica a filósofa 
Sobonfu Somé, no Ocidente, as pessoas tendem a padronizar tudo por 
acreditarem que um dado tipo de ritual se aplica a todas as situações; 
já os rituais africanos devem ser específicos para as pessoas envolvidas, 
pois ao padronizá-lo, o espirito acaba se afastando e gera insinceridade 
na realização. Nós somos o ritual. África, como uma legitima mãe, im-
pulsiona seus filhos a acreditarem em si mesmos e, sobretudo, em sua 
habilidade de ouvir e de escutar o coração (Somé, 1997). 
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Dança e Cantigas de Liberdade  

A valorização das visualidades, com destaque para o Tambor de 
Crioula, tem suas raízes na história e memória da construção da iden-
tidade do Maranhão. Ao longo do tempo, essas visualidades foram in-
fluenciando a construção imaginária das práticas tradicionais popula-
res para aqueles que participavam dos rituais e apreciavam sua mani-
festação. No contexto dessa manifestação popular, a visualidade se es-
tabeleceu através da maneira como se apresentavam na sociedade, te-
cendo novos conhecimentos e saberes. Assim, a forma como percebe-
mos essas manifestações é também uma forma de reconhecer o popu-
lar, através do que é dito e não dito, e da maneira como interpretamos 
a visualidade (Monteles, 2017).  

Apesar de não se saber com certeza a data e o local de onde se 
“originaram” a prática do Tambor de Crioula – ou Punga –, os estudio-
sos deram uma estimativa do início do século XIX a partir de registros 
encontrados. Acredita-se que ele foi trazido por escravizados de diver-
sas regiões da África como Angola, Costa da Mina e Guiné, configu-
rando-se em referências a cultos religiosos, convertidos em formas de 
lazer, devoção e resistência:  

Embora não seja possível apurar com exatidão as origens históri-
cas do tambor de crioula, na memória dos brincantes mais velhos 
e em fontes históricas, podem se encontrar registradas, desde o 
século XIX, referências a cultos religiosos concebidos como for-
mas de lazer, devoção e resistência (Figuriredo; Oliveira, 2012 
apud Monteles, 2017, p. 17). 

É uma dança executada exclusivamente por mulheres, na qual as 
dançarinas, conhecidas como coreiras, realizam movimentos circula-
res de rodopio, ditos “sensuais”, no centro de uma roda e com uma 
umbigada convida outra coreira para se posicionar no centro e substi-
tuí-la na dança e assim sucessivamente. A música era entoada em cân-
ticos em coral pelos homens tocadores de tambor e repetida pelas co-
reiras. Quem inicia os cânticos chama-se solista, contendo descrições 
nas letras das músicas sobre histórias de trabalho, a origem da mani-
festação, o cotidiano e a devoção ao santo festejado, principalmente 
São Benedito, protetor dos negros. A mulher construiu e consolidou 
seu papel nesta prática, visto que registros históricos do século XIII 
mostram que era uma prática predominantemente masculina. Tanto 
que, posteriormente, “no ritual, na roda composta, ainda não foi per-
mitido aos homens dançar na roda de tambor, esse sempre foi um es-
paço exclusivamente das coreiras” (Monteles, 2017, p. 4).  

A figura feminina se tornou tão importante e imprescindível que 
acabou sendo impossível a realização do Tambor de Crioula sem a mu-
lher (Monteles, 2017). Desta forma, a prática recebeu um novo olhar, 
uma nova perspectiva de resgate da verdade, desta herança matriarcal 
que transformou e interferiu nas relações de poder e saber vigentes que 
eram elitistas, eurocêntricos e machistas. 

A transmissão do conhecimento entre os praticantes do ritual de 
Tambor de Crioula, ligados aos terreiros de umbanda no Maranhão, 
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ocorreu principalmente por meio de narrativas orais, nas quais os par-
ticipantes são iniciados desde a infância. Além disso, outra forma de 
aprendizado dessa prática foi através do envolvimento direto e da edu-
cação oral, por meio da escuta das músicas e da observação da dança 
em diferentes espaços, tanto nos terreiros como em festas populares.  

Queimei canavial, 
Queimei canavial,  
No romper da madrugada  
Eu queimei canavial. 
(Santos; Silva; Costa, 2021, p. 7). 

A toada exprimia e exprime todas as emoções que os negros sen-
tiram e continuam a sentir diante dos inúmeros abusos sofridos du-
rante a época colonial. A letra dessa toada traz consigo a memória de 
um passado doloroso, aonde mesmo assim, os negros se rebelavam 
contra o sistema vigente daquela época. No meio da escuridão da ma-
drugada, eles incendiavam os canaviais dos senhores como um ato de 
rebelião e resistência. Hoje em dia, o "canavial" é representado pelo 
Estado e pelos grandes empreendimentos em curso no Brasil, que se-
guem uma lógica de opressão e violência contra os corpos não brancos 
em nome do desenvolvimento econômico (Santos; Silva; Costa, 2021).  

Couro gemeu em terra 
Couro gemeu em terra 
Meu senhor São Benedito (couro gemeu no ar) 
Foi agora que cheguei (couro gemeu no ar) 
Tou cantando e tou salvado (couro gemeu no ar). 
(Ferretti, 2002, p.105 apud Costa; Oliveira, 2018, p. 56).  

Existem várias referências à palavra “couro” tanto nas cantigas 
antigas, que foram perdidas ao longo do tempo, quanto nas cantigas 
atuais, que são comumente tocadas. Essas referências podem se rela-
cionar ao coureiro, que é o homem responsável por tocar e cantar, mas 
também ao couro, material usado para fazer chicotes e açoites para pu-
nir e disciplinar os negros escravizados. Nesta música em particular, a 
expressão “gemer em terra” faz alusão às chicotadas já recebidas como 
castigo, enquanto que “gemer no ar” refere-se ao sentimento predis-
posto frente ao movimento de impulso para aplicar a próxima chiba-
tada (Costa; Oliveira, 2018).  

Outro aspecto importante de frisar é o sincretismo presente na 
imagem de São Benedito, o qual era reverenciado tanto pelos cristãos, 
quanto cultuado pelos escravizados como protetor e senhor dos tam-
bores. Tanto os negros cativos, quanto os livres sempre o menciona-
vam e homenageavam em suas cantigas, prestando, no Tambor de Cri-
oula, festividade e destaque à sua figura de santo defensor, salvador e 
libertador, devido ele próprio ser preto e ter sido escravizado (Costa; 
Oliveira, 2018). 

Meu São Benedito 
Eu sou seu escravo 
Se’u morrer nos vossos pés 
Eu sei que me salvo 
Meu S. Benedito / eu sei que me salvo (coro) 
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Seu devoto já chegou / eu sei que me salvo 
Quem quiser falar comigo / eu sei que me salvo 
Venha numa festa de tambor / eu sei que me salvo 
Se’u morrer eu peço a ele / eu sei que me salvo (coro) 
É uma coisa que dou valô / eu sei que me salvo  
Quando não é reza é tambô / eu sei que me salvo. 
(Ferretti, 2002 apud Costa; Oliveira, 2018, p. 57).  

Estes folguedos aqui mencionados eram oportunidades para os 
negros, tanto cativos quanto libertos, relembrarem e reafirmarem suas 
crenças e tradições. Através da dança, da música e das conversas, eles 
transmitiam todo o conhecimento, as recordações, as histórias e os en-
sinamentos às gerações mais jovens, a fim de fortalecer suas identida-
des e contribuir para a reconstrução de suas perspectivas. Essas narra-
tivas não apenas reverenciavam e prestavam homenagem aos santos, 
como também incluíam cantigas que exaltavam os cantadores e os 
brincantes das rodas. Além disso, as cantigas faziam sátiras, relembra-
vam situações já vivenciadas, casos amorosos, homenageavam as mu-
lheres e descreviam acontecimentos do cotidiano (Costa; Oliveira, 
2018). 

Em síntese, a história oral se configura como contraponto à his-
tória oficial, pois busca contar a história de vida de um povo, a sua luta, 
suas tentativas de autonomia, libertação e sobrevivência, além de man-
ter vivas na memória suas tradições e crenças, mesmo em situações de 
subjugação e coerção (Costa; Oliveira, 2018). Os tambores desde as 
senzalas fortalecem os corpos pretos, que se constituem como instru-
mentos políticos que questionam e interferem na sociedade brasileira 
como um todo. Nas rodas de tambor, somos diversos e ao mesmo 
tempo conectados por África e Maafa: comunidades e seres políticos 
ancestrais que cantam, dançam, tocam, gingam e expressam movi-
mentos contra-coloniais, buscando a libertação da mente, dos corpos 
e dos territórios (Santos; Silva; Costa, 2021). 

Considerações Finais  

As vivências educativas de mulheres negras oitocentistas, repre-
sentadas pelas práticas da capoeira, religiosas e cantigas, exemplificam 
saberes decoloniais e de resistência, pois em todas as experiências le-
vantadas, sempre houve reprimendas, conflitos e perseguições por 
parte das autoridades policiais ou dos “senhores”, mas que em meio às 
adversidades, conseguiram construir suas memórias corporais muito 
bem sedimentadas em territórios pretos e na própria oralidade. Ade-
mais, estas vivências se constituem na própria desmistificação do ne-
gro passivo e invisibilizado na historiografia brasileira, ao abordar seu 
protagonismo em todas as ações cotidianas de reconstrução identitá-
ria, produzindo escrevivências ou uma “história feita por mãos negras”,  

Pode-se, aliás, estabelecer um paralelo entre a região amazônica e 
a teia de Ananse em Maafa, na qual a primeira organizou um traçado de 
comunicação, experiência e solidariedade que vai desde o Estado do Pará 
até o Estado do Maranhão, por exemplo, através da pajelança de Amélia 
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Rosa que, consequentemente, influenciou os terreiros maranhenses, in-
cluindo a Mãe Anastácia, fundadora do Terreiro da Turquia, a qual, por 
sua vez, levou sua influência até o Pará por meio da Mãe Doca, que trouxe 
o significado da Mina com o Terreiro Dois Irmãos. Inclusive, a própria 
prática do Tambor de Crioula está imbricadamente ligada com os Terrei-
ros de Mina do Maranhão. Ou seja, os fios tecidos em face aos emaranha-
dos de vivência, garantiram e garantem a sobrevivência de corpos pretos, 
além de uma grande estrutura cultural africana. 

Os exemplos discutidos mostram que, a despeito da brutalidade 
do projeto colonizador a resistência epistemológica, cultural e social 
dos grupos afrodiaspóricos sempre foram fortes e presentes contra as 
estratégias de dominação do passado e do presente, sendo atualmente, 
ferramentas fundamentais nos processos de enfrentamento ao racismo 
estrutural. 

Nossa intenção nesse artigo não é sanar as indagações, reflexões 
e apontamentos que possam vir à tona, mas sim corroborar esta dis-
cussão para futuras pesquisas, pois, partindo do pressuposto de refle-
xões subjetivas, cada um possui um desejo de mudar os sentimentos e 
dores provocados pelo racismo, que nos fere de forma única e particu-
lar, por meio das suas escrevivências que, por si só, constituem-se em 
ato revolucionário. 

Recebido em 24 de julho de 2023 
Aprovado em 10 de junho de 2024 

Notas

1  “Maafa é, desta maneira, o processo de sequestro e cárcere físico e mental da popu-
lação negra africana, além do surgimento forçado da afrodiáspora. Este termo foi cu-
nhado por Marimba Ani (1994), e corresponde, em Swahili, à “grande tragédia”, à 
ocorrência terrível, ao infortúnio de morte, que identifica os 500 anos de sofrimento 
de pessoas de herança africana através da escravização, imperialismo, colonialismo, 
apartheid, estupro, opressão, invasões e exploração. É o genocídio histórico e con-
temporâneo global contra a saúde física e mental dos povos africanos, afetando-os 
em todas as áreas de suas vidas: espiritualidade, herança, tradição, cultura, agência, 
autodeterminação, casamento, identidade, ritos de passagem, economia, política, 
educação, arte, moral e ética. Desta forma, os africanos sofrem o trauma histórico da 
sua desumanização e reproduzem as violências, contribuindo – e muitas das vezes 
facilitando o trabalho – para o genocídio” (Njeri, 2019 apud Ankh; Mene, Njeri, 2019). 

2  Faz referência à reflexão de Oyèrónké Oyěwùmí, que “aponta que a política Ocidental 
está centrada no império do sentido da visão, desse modo produzem uma “cosmovi-
são”. Enquanto as sociedades tradicionais africanas, como exemplo a sociedade yo-
rubá tradicional, possuem uma relação mais ampla entre todos os sentidos, o que 
leva estas sociedades a produzirem não uma cosmovisão, mas uma “cosmopercep-
ção” do mundo” (Bezerra; Mendes, 2021). 

3  Palavra derivada de tapa (etnia africana) - Ferretti (2007). 
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